
Levantamento do CNJ aponta fisiologismo e clientelismo na Justiça

Divulgado há duas semanas, o levantamento estatístico do Conselho Nacional de Justiça mostra que,
apesar das medidas adotadas pelo órgão para coibir a contratação, pela magistratura, de parentes e
apadrinhados para cargos de confiança e para funções comissionadas de chefia e assessoramento na
Justiça, os tribunais continuam apresentando graves problemas em matéria de contratação. O Poder
Judiciário tem 312,5 mil servidores e os gastos com salários e vantagens funcionais do funcionalismo
tecnico-administrativo e dos 16,1 mil magistrados totalizaram R$ 37,3 bilhões no ano passado. Na
Justiça Federal, a folha de pagamento representa 93% das despesas de custeio.

Desde sua criação, há cinco anos, esta foi a primeira vez que o CNJ incluiu em seus levantamentos
estatísticos um item específico sobre o número de funcionários terceirizados em cada tribunal. As
informações foram apresentadas em atendimento a Resolução 88. Baixada em setembro de 2009, ela
introduziu critérios mais rígidos e severos para o preenchimento dos cargos de confiança e das funções
comissionadas na Justiça. Estabelece, por exemplo, que o número de servidores requisitados de órgãos
administrativos não vinculados ao Judiciário não pode exceder a 20% do total do funcionalismo judicial.
E, em consonância com medidas moralizadoras já tomadas no âmbito do Executivo, ela também
determina que, até dezembro, todos os funcionários terceirizados, contratados de forma irregular, sejam
substituídos por funcionários concursados.

Entre outras constatações, o CNJ descobriu que o Poder Judiciário está inchado — ou seja, a instituição
tem um número de funcionários muito maior do que o necessário. O estudo também detectou que, para
contornar as resoluções baixadas pelo órgão para acabar com o nepotismo e o clientelismo, as
contratações proibidas passaram a ser feitas por meio de terceirizações.

A pesquisa descobriu ainda que 11.849 cargos das diferentes instâncias e braços especializados da
Justiça continuam ocupados por pessoas que não prestaram concurso publico. Isso representa cerca de
26% de todo o funcionalismo da instituição. Há também quem tem diploma superior, mas prestou
concurso para cargos subalternos, como motorista, copeiro ou continuo. Uma vez empossado, e
requisitado por um juiz ou desembargador e passa a exercer funções hierarquicamente superiores e mais
bem remuneradas.

Do total de cargos ocupados irregularmente, 11.134 estão nas Justiças estaduais. Um dos campeões de
irregularidades é o Tribunal de Justiça de Alagoas, onde 437 servidores ingressaram na administração
direta por indicação, sem se submeter a concurso público e provas de avaliação de mérito. A Corte, aliás,
tem um diminuto efetivo próprio, uma vez que 92% de seu corpo de servidores administrativos e
terceirizado. Outro campeão de irregularidades e o Tribunal Regional Federal da 1ª Região, onde mais
da metade dos cargos administrativos e ocupada por funcionários que não pertencem aos quadros de
carreira do Poder Judiciário.

Apesar disso, a Corte, que tem jurisdição sobre 13 Estados das Regiões Norte e Nordeste e sobre o
Distrito Federal e tem 967 cargos em comissão, alega que privilegia os “servidores da casa” nas
indicações e que esta fazendo concurso para cargos de analista e técnicos. “Por mais que haja amparo
legal, isso caracteriza um desvirtuamento da função pública. Geralmente, os cargos são ocupados por
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apadrinhamento político”, refuta o professor Ricardo Caldas, da Universidade de Brasília.

Como era de esperar, o levantamento foi mal recebido pelos dirigentes das Justiças estaduais. Mais uma
vez invocando a autonomia e a independência de suas cortes, eles continuam resistindo as iniciativas
moralizadoras do CNJ. Essas iniciativas “vão contra uma cultura vigente há anos nos tribunais”, diz
Caldas. E essa cultura do fisiologismo e do clientelismo que o órgão encarregado do controle externo do
Poder Judiciário quer sepultar.

*Editorial publicado no jornal O Estado de S. Paulo.
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